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Exmo(a). Senhor(a) 

  
Presidente da Câmara Municipal de 

  
Moimenta da Beira 

  
Largo do Tabolado  

  
3620-324 MOIMENTA DA BEIRA 

   

 

                Sua referência Sua comunicação Nossa referência 

  02 (02.02.01)-200/08/02 / DCAF 

   

   
ASSUNTO: MUNICÍPIO DE MOIMENTA DA BEIRA. APRECIAÇÃO TÉCNICA DOS DOCUMENTO PREVISIONAIS DO 

ANO DE 2016 (PAEL). 

 
Na sequência do estabelecido na alínea b), do n.º 1, do artigo 10.º da Lei n.º 43/2012, de 28 de agosto, 

envia-se a V. Exa. a apreciação técnica dos documentos previsionais do ano de 2016 feita por esta 

Direção-Geral, para os devidos efeitos. 

Chama-se, mais uma vez, a atenção para o facto de que o Município de Moimenta da Beira está 

obrigado, no âmbito do PAEL, à aplicação da taxa máxima do IMI. A sua não aplicação constitui, nos 

termos do n.º 1 do artigo 11.º da Lei n.º 43/2012, de 28 de agosto, uma ilegalidade grave nos termos e 

para os efeitos da alínea i) do artigo 9.º da Lei n.º 27/96, de 1 de agosto (regime jurídico da tutela 

administrativa), alterada pela Lei Orgânica n.º 1/2011, de 30 de novembro, podendo resultar assim na 

dissolução do órgão responsável pela tomada de tal decisão. 

Para além das implicações de responsabilidade individual a apurar em sede de inspeção pela ilegalidade 

grave, a não aplicação da taxa máxima do IMI é motivo para a resolução do contrato de empréstimo 

celebrado no âmbito do PAEL com o vencimento imediato de todo o capital em dívida e em caso de não 

pagamento voluntário aplicação de retenção aos fundos municipais, retenção essa que não está sujeita 

ao limite de 20% dos mesmos, algo que deixaria a situação do Município ainda mais desequilibrada, 

colocando em causa o pagamento de salários e o cumprimento dos serviços públicos essenciais. 

Assim sendo, para assegurar o cumprimento da Lei e preservar os interesses dos munícipes assegurando 

a capacidade da autarquias de prover os serviços públicos essenciais, deverão os órgãos autárquicos 

assegurar a aplicação da taxa máxima do IMI. 
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Esta situação é tanto mais grave, porquanto o Município encontra-se em incumprimento da trajetória de 

redução do endividamento assumida no PAF. 

Verifica-se que a proposta de orçamento municipal apresentada não respeita o disposto no artigo 44.º da 

Lei n.º73/2013, no que concerne aos limites aos quais se vincularam em sede da elaboração do QPPO. No 

QPPO apresentado pelo Município no Orçamento Municipal de 2015 o teto da despesa para o ano de 

2016 era de €9.201.200,84 e a proposta agora apresentada apresenta um valor total de despesa de 

€13.425.000,00, excedendo o limite previsto na Lei. 

Mais se informa que a apreciação técnica emitida por esta Direção-Geral deverá acompanhar os 

documentos previsionais a apresentar à assembleia municipal, recomendando-se, face aos desvios 

indicados, a alteração do documento em conformidade com o parecer. 

De notar que, a Lei n.º 82-B/2014, de 31 de dezembro, diploma que aprova o Orçamento do Estado para 

o ano 2015, no seu artigo 104.º, prevê que os Municípios com contratos de reequilíbrio ou planos de 

ajustamento referidos no artigo 86.º da Lei n.º 73/2013, de 3 de setembro, não carecem de autorização 

prévia dos membros do Governo para assumir encargos ou realizar investimentos que não estejam 

previstos no respetivo plano de reequilíbrio financeiro desde que seja respeitado o limite global fixado 

nesse plano para este tipo de despesas, caso contrário, a sua execução carecerá das autorizações 

exigidas no Decreto-Lei n.º 38/2008, de 7 de março. 

No entanto, face à evolução da despesa com aquisição de bens de capital e considerando as previsões 

existentes na proposta de Orçamento Municipal para 2016 a execução da despesa prevista carecerá das 

autorizações exigidas no Decreto-Lei n.º 38/2008, de 7 de março. 

 

Com os melhores cumprimentos, 

 

O Subdiretor-Geral, 

 

 
 

António Ribeiro
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